VOTO EM SEPARADO, da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2019.

De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe dispõe sobre o sigilo e a proteção de dados pessoais dos policiais civis, militares, técnico-científicos e dos agentes penitenciários como medida de proteção à vida e à integridade física. 


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não recebendo emendas.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que sejam analisados os aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.

Por discordarmos da manifestação apresentada pelo ilustre relator designado, apresentamos o presente Voto em Separado pelas razões que passamos a expor.


 Ao analisar a matéria, verificamos que é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Pelo exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 44, de 2019.
Sala das Comissões, em
Deputado Frederico d’Avila
